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Notícias do STF

Plenário conclui questão de ordem e declara competência do 
STF para apreciar conflito entre lei local e lei federal

O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  concluiu  na  sessão  do 
dia(19) a apreciação de uma questão de ordem suscitada em 1989, 
em  Agravo  de  Instrumento  (AI  132755)  relatado  pelo  ministro 
Moreira  Alves.  Na  época,  o  ministro,  atualmente  aposentado, 
manifestou-se  pela  incompetência  do  STF  para  apreciar  recurso 
envolvendo as Indústrias JB Duarte S/A e o estado de São Paulo, e 
determinava a remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça.

A matéria de fundo discute qual o tribunal competente – se o STF ou 
o STJ – para analisar questão relativa ao conflito de lei local em face 
de lei federal. Ao levar ao Plenário a questão de ordem, o ministro 
José  Antonio  Dias  Toffoli  afirmou  que,  em  razão  da  Emenda 
Constitucional  nº  45/2004,  a  questão  atualmente  está  pacificada, 
embora também já estivesse clara, em sua opinião, quando o agravo 
teve sua apreciação iniciada.

Toffoli  ressaltou  que  a  alínea  “d”  do  inciso  III  do  artigo  102  da 
Constituição,  com a nova redação dada pela EC 45/2004, deixou 
claro que cabe ao Supremo Tribunal Federal “julgar validade lei local 
contestada em face de lei federal”.  Ao votar na questão de ordem, o 
ministro Dias Toffoli fez um histórico das alterações constitucionais 
quanto ao tema, explicando que quando o agravo chegou ao STF, 
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ainda vigorava a Emenda Constitucional nº 1/1969, que dispunha, no 
seu artigo 119, inciso III, que competia ao STF julgar válida a lei ou 
ato do governo local contestado em face da Constituição ou de lei 
federal.

A  Constituição  de  1988,  posterior  à  apresentação  do  recurso 
extraordinário negado na origem, atribuiu competência ao STJ para 
julgar válida lei ou ato do governo local contestado em face da lei 
federal  (artigo  105,  inciso  III,  alínea  “b”).  Em  2004,  a  Emenda 
Constitucional  nº  45  separou  esse  dispositivo  em  relação  às 
competências  enquanto  lei  e  ato  de  governo:  manteve  no STJ o 
julgamento de  conflito  entre  ato  de governo local  e  lei  federal,  e 
devolveu ao STF a competência para julgar o conflito de lei local em 
face de lei federal.

“E como eu soluciono esta questão de ordem? Tanto na época da 
interposição do recurso extraordinário como hoje, momento em que 
se julga a questão de ordem, a competência está posta ao Supremo 
Tribunal Federal. Então eu discordo do relator, que havia proposto a 
remessa  dos  autos  ao  STJ,  após  declarar  a  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para julgar o processo”, concluiu. Com a 
conclusão  do  julgamento  da  questão  de  ordem  dando  ela 
competência  do  STF  para  julgar  o  processo,  os  autos  irão  ao 
gabinete do ministro Joaquim Barbosa, sucessor do então relator, 
ministro Moreira Alves, para que a decisão de mérito seja analisada.

Processo:AI.132755
Leia mais...

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=116338


Plenário decide que não cabe recurso ao STF para solucionar 
equívocos na aplicação da repercussão geral

O Supremo Tribunal Federal decidiu devolver à Turma Recursal do 
Juizado Especial Federal em Sergipe o Agravo de Instrumento (AI) 
760358,  para  que  seja  processado  como  agravo  regimental.  A 
matéria refere-se à possibilidade de decisões da Corte em Recursos 
Extraordinários  com  repercussão  geral  reconhecida  –  quando 
aplicadas  pelos  tribunais  de  origem  nos  casos  repetidos  e  que 
aguardavam essa decisão – não poderem ser alvo de recurso ao 
próprio Supremo, a menos que haja negativa do juiz em se retratar 
para seguir a decisão da Suprema Corte.

O  AI  760358  envolve  a  concessão  da  gratificação  GDPGTAS, 
enquanto  a  decisão  aplicada  pela  Turma  Recursal,  RE  572052, 
envolvia  a  Gratificação  de  Atividade  de  Seguridade  Social  e  do 
Trabalho  (GDASST)  para  servidores  inativos  e  pensionistas.  O 
assunto, tratado em questão de ordem no Agravo de Instrumento 
(AI) 760358, foi levado para julgamento do Plenário na sessão do 
dia 19, pela ministra Ellen Gracie, que apresentou o seu voto-vista 
no mesmo sentido do relator, ministro Gilmar Mendes.

A Turma Recursal, utilizando precedente do STF sobre a GDASST, 
prejudicou  Recurso  Extraordinário  interposto  pela  União  em 
processo  sobre  a  GDPGTAS,  a  fim  de  aplicar  o  instituto  da 
repercussão geral, uma vez que a tese a ser julgada seria idêntica a 
ambas  as  gratificações.  Entretanto,  a  União  entendeu  não  ser 
cabível a aplicação do filtro por analogia, argumentando que o STF 
teria decidido apenas sobre a GDASST e não sobre a GDPGTAS e, 
assim, interpôs o recurso de agravo de instrumento ao Supremo.

O voto  da  ministra  Ellen  Gracie  acompanhou  o  relator  para  não 
conhecer do agravo de instrumento. Inicialmente, ela ressaltou que a 
aplicação  do  instituto  da  repercussão  geral  diminuiu  de  forma 
drástica os processos distribuídos, além de acelerar a aplicação da 
jurisprudência consolidada do STF pelos demais órgãos do Poder 
Judiciário, “possibilitando uma prestação jurisdicional muito mais ágil 
e mais eficiente”.

Para ela, o tribunal de origem aplicou corretamente o artigo 328-A, 
do  Regimento  Interno  do  STF,  pois  não  realizou  o  exame  de 
admissibilidade em razão de a matéria já ter tido a sua repercussão 
geral reconhecida no Supremo. “Dessa forma, não se mostra cabível 
o  agravo de instrumento por  não se enquadrar  na previsão legal 
existente”, disse.

Processo: AI 760358



Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

TR é aplicável na correção de débitos do FGTS 

Em mais um processo julgado pela Lei dos Recursos Repetitivos, a 
Primeira Seção  consolidou o entendimento de que a TR é o índice 
aplicável para a correção monetária de débitos do Fundo de Garantia 
por  Tempo  de  Serviço,  decorrentes  dos  valores  recolhidos  pelos 
fundistas e não repassados ao Fundo. O entendimento será aplicado 
em todos os casos semelhantes. 

Acompanhando o voto do relator, ministro Luiz Fux, a Seção entendeu 
que conforme previsto  no artigo 13 da Lei  9.065/95,  a taxa SELIC 
incide  apenas  sobre  tributos  federais  não  se  aplicando  às 
contribuições do FGTS, que não têm natureza tributária. 

Para o ministro, os débitos perante o FGTS possuem disciplina própria 
de atualização monetária e de cobrança de juros moratórios, prevista 
na Lei 8.036/90, prescrevendo o mencionado diploma legal que sobre 
tais valores deve incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao 
mês. 

Processo:RESP.1032606
Leia mais...

Débito tributário é corrigido pela taxa Selic 

Aplicando a Lei dos Recursos Repetitivos (11.672/2008), a Primeira 
Seção  consolidou  a  legitimidade  da  taxa  SELIC  como  índice  de 
correção monetária e de juros de mora na atualização dos débitos 
tributários pagos em atraso, diante da existência de lei estadual que 
determina a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos 
débitos fiscais federais. 

Segundo o relator da matéria, ministro Luiz Fux, como a jurisprudência 
da Corte já determina a incidência de juros de mora equivalentes à 
taxa  SELIC  em  pagamento  do  crédito  tributário,  adotar  raciocínio 
diverso  importaria  em tratamento anti-isonômico,  já  que a Fazenda 
restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, 
ao  passo que,  no  desembolso,  os  cidadãos  estariam isento  desse 
critério, gerando desequilíbrio nas receitas fazendárias. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94725
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=116369


O caso julgado envolveu recurso interposto pela Fazenda Pública de 
Minas Gerais  contra  acordão do Tribunal  de  Justiça Estadual  quer 
afastou a aplicação da SELIC como taxa de juros. Por unanimidade, a 
Primeira Seção entendeu que afastadas as alegações no sentido da 
ilegitimidade da aplicação da SELIC no campo tributário, e diante da 
existência de norma estadual expressa determinando que os juros de 
mora  "serão  obtidos  tomando-se  por  base  os  mesmos  critérios 
adotados  para  cobrança  dos  débitos  fiscais  federais"  (art.  226, 
parágrafo único,  da  Lei  Estadual  nº  6.763/75),  é  de ser  mantido o 
acórdão recorrido, para se reconhecer como devida a incidência do 
referido indexador sobre o débito objeto da presente demanda. 

Processo:REsp879844
Leia mais...

Imóvel adquirido por companheiro e alienado à companheira não 
está sujeito à partilha
 
Não está sujeito à partilha o imóvel adquirido pelo companheiro, na 
constância  da  união  estável  e  vendido  à  companheira  dentro  do 
mesmo período de vida em comum. A Quarta Turma não acolheu o 
pedido do ex-companheiro e manteve decisão de segunda instância 
que afastou o imóvel da partilha de bens. 

A ex-companheira ajuizou ação de reconhecimento e dissolução de 
sociedade  contra  o  ex-companheiro  em  1998.  Ele,  por  sua  vez, 
apresentou reconvenção, objetivando trazer à partilha o imóvel  que 
ele vendeu a ela, ainda durante o período da convivência em comum. 

Em primeira instância, a ação foi julgada parcialmente procedente e a 
reconvenção foi provida para reconhecer, com fulcro no artigo 1º da 
Lei 9.278/96, a união estável no período compreendido entre meados 
de  1982  até  dezembro  de  1998  e  dissolvê-la,  devendo  os  bens 
adquiridos durante o período da união serem partilhados na proporção 
de 50% para cada um, incluindo o imóvel descrito na escritura. Quanto 
à guarda dos filhos, ficou estabelecido que a filha ficaria com o pai e o 
menino com a mãe, sendo as visitas livres, a critério dos menores. 

A  ex-companheira  apelou  da  sentença  ao  Tribunal  de  Justiça  do 
Distrito Federal e Territórios  que proveu a apelação por entender que 
havendo entre eles ajuste formal acerca de imóvel, com transferência 
deste, por meio de escritura pública de compra e venda, para a ex-
companheira antes da separação do casal, tal conduz a exclusão do 
bem do respectivo procedimento de partilha. 

Inconformado,  o  ex-companheiro  recorreu  ao  STJ  alegando  que  o 
imóvel foi adquirido por ele, a título oneroso, na constância da união 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94726


estável e excluído da partilha sob o fundamento de que a escritura de 
compra e venda juntada aos autos, demonstrando a transação entre 
eles sobre o aludido bem, teria o condão de excluí-lo da partilha. 

Ao  analisar  a  questão,  o  relator,  ministro  Luis  Felipe  Salomão, 
destacou que havendo compra e venda do imóvel, com o respectivo 
pagamento das parcelas ao ex-companheiro,  como apontado pelas 
instâncias ordinárias, a manutenção do bem no inventário de partilha 
implicaria o enriquecimento ilícito da parte,  já que recebera o valor 
correspondente ao imóvel ao aliená-lo à companheira. Assim, o imóvel 
objeto do contrato de compra e venda entre eles resta excluído da 
partilha. 

O ministro ressaltou, ainda, que ao concluir o negócio jurídico, anterior 
à dissolução da união estável, o qual impugna obrigações bilaterais 
para as partes, o ex-companheiro obteve vantagem econômica não 
sendo razoável que agora, por meio de partilha, receba 50% do valor 
do imóvel que, no exercício de sua autonomia privada, já vendera à 
companheira. A alienação, por si só, é ato contrário, incompatível com 
a postulação de partilha. Para ele, “o contrato de compra e venda, em 
verdade,  resulta  em  reserva  do  bem  em  favor  da  companheira, 
tornando-o incomunicável e, portanto, não sujeito à partilha”.

Leia mais...

STJ não precisa paralisar julgamento de matéria que está sendo 
analisada pelo STF 

Em questão de ordem suscitada pelo ministro Luiz Fux, a Primeira 
Seção,  por  unanimidade,  firmou  o  entendimento  de  que  não  é 
necessário  paralisar  o  julgamento de  recursos especiais  em que a 
matéria versada esteja sob análise do Supremo Tribunal Federal. No 
caso em questão, a Seção decidiu prosseguir o julgamento de recurso 
envolvendo o prazo prescricional das ações de repetição de indébito 
de  tributos  sujeitos  ao  lançamento  por  homologação,  matéria  já 
declarada como repercussão geral pelo STF. 

Segundo o ministro, nos termos do art. 543-B do Código de Processo 
Civil  c/c  o  art.  328-A  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal 
Federal, é certo que a repercussão geral reconhecida pelo STF não 
tem  o  condão  de  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos  especiais 
pertinentes, direcionando-se essa imposição ao Tribunal de origem, 
qual seja, aquele em que proferidos acórdãos contra os quais foram 
interpostos  recursos  extraordinários  com  fundamento  em  idêntica 
controvérsia. 

“Outrossim,  a  competência  constitucional  atribuída  ao  Supremo 
Tribunal Federal para, em recurso extraordinário, julgar as causas que 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94731


versem sobre matéria de índole constitucional e, ao Superior Tribunal 
de  Justiça,  para  uniformizar  a  interpretação  em  torno  do  direito 
federal, não autoriza o entendimento de que seja relevante o referido 
sobrestamento”, sustentou o ministro. 

Para Luiz Fux, a recente regra processual que visa impedir a remessa 
de  autos  que versem sobre  questões  repetitivas  à  Suprema Corte 
assegura tão-somente o sobrestamento do recurso extraordinário nas 
hipóteses em que este venha a ser interposto contra acórdão proferido 
pelo STJ ou pelos Tribunais a quo, o que será devidamente apreciado 
no momento do exame de admissibilidade do apelo. 

Processo:REsp.1002932
Leia mais...

Demolição de obra concluída que afeta o ambiente não possui 
auto-executoriedade 

A  demolição  de  obra  já  concluída  que  afeta  e  prejudica  o  meio 
ambiente  não  é  dotada  de  auto-executoriedade.  Com  esse 
entendimento,  a  Segunda  Turma  reformou  acórdão  do  Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região. 

O  TRF5  entendeu  que  a  demolição  de  obra  nociva  ao  ambiente, 
estando ou não concluída,  se  enquadra  nas sanções passíveis  de 
serem aplicadas diretamente pelos órgãos de fiscalização ambiental, 
não  havendo  a  necessidade  do  ajuizamento  de  ação  para  sua 
incidência.  O Instituto  Nacional  do  Meio  Ambiente  e  dos Recursos 
Naturais  Renováveis  (Ibama)  recorreu  ao  STJ,  sustentando  que  a 
auto-executoriedade não se  aplica  à  referida  sanção administrativa 
prevista no artigo 72, inc VIII, da lei 9.605/98. 

Para o relator da matéria, ministro Mauro Campbell, mesmo que a lei 
9.605/98  autorize  a  demolição  de  obra  como  sanção  às  infrações 
administrativas  de  cunho  ambiental,  existe  forte  controvérsia  sobre 
sua auto-executoriedade, já que qualquer das partes - Poder Público 
ou particular - pode recorrer à tutela jurisdicional nos termos do art. 5º, 
inc XXXV, da Constituição Federal. 

Segundo  o  ministro,  além  da  forte  discussão  doutrinária  sobre  a 
possibilidade de a Administração Pública executar tal medida com o 
auxílio  de  força  militar  ou  policial,  no  caso  concreto  não  se  trata 
propriamente de demolição de obra, e sim de um edifício já concluído: 
“o  que  intensifica  a  problemática  acerca  da  incidência  do  referido 
artigo”, ressaltou. 

Mauro  Campbell  destacou  em  seu  voto  que  a  ação  civil  pública 
ajuizada pelo Ibama busca a demolição do prédio e a recuperação da 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94743


área degradada, não se podendo falar, portanto, em falta de interesse 
de agir, conforme entendeu o acórdão recorrido.

Processo:REsp.789640
Leia mais...

Intimação  pessoal  da  parte,  em  pedido  de  exigir  contas,  é 
desnecessária
 
A  intimação  da  sentença  que  julga  procedente  o  pedido  de  exigir 
contas deve ser realizada ao advogado, de modo que é desnecessária 
a  intimação pessoal  da  parte.  Com esse  entendimento,  a  Terceira 
Turma negou o  recurso  de  José Carlos  Barbuio  para  ser  intimado 
pessoalmente em ação proposta contra ele pelo Auto Posto Reação 
Ltda. 

O auto posto ajuizou uma ação de prestação de contas alegando que 
contratou serviços advocatícios de Barbuio para impetrar mandado de 
segurança  junto  à  Justiça  Federal,  visando  sustar  a  cobrança  de 
tributos. Com o trânsito em julgado da sentença, o posto sustentou 
que  o  advogado  não  repassou  o  valor  integral  dos  depósitos 
referentes à caução prestada, motivo pelo qual pediu a prestação de 
contas. 

No julgamento da primeira fase da ação de prestação de contas, a 
sentença extinguiu o processo sem resolução do mérito, por ausência 
de  interesse  de  agir,  posteriormente  modificada  por  decisão  que 
julgou procedente o pedido do posto. Não apresentadas as contas por 
Barbuio  no  prazo  legal,  o  posto  de  combustíveis  apresentou  suas 
contas, as quais foram impugnadas. 

Na  segunda  fase,  o  juízo  de  primeiro  grau  reconheceu  a 
desnecessidade de intimação pessoal de Barbuio e o condenou ao 
pagamento de R$ 276.993,32, de acordo com as contas prestadas 
pelo Auto Posto Reação Ltda. O Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve a sentença. 

No  STJ,  ao  votar,  a  relatora  do  recurso,  ministra  Nancy  Andrighi, 
destacou  que,  apesar  de  ser  dividida  em  duas  fases,  a  ação  de 
prestação de contas é uma, não sendo necessária nova citação, nem 
intimação pessoal do recorrente quando já existe advogado habilitado 
para atuar no processo. 

“Do disposto no artigo 915, parágrafo 2º, do CPC, verifica-se que o 
legislador se omitiu quanto à forma de comunicação da sentença que 
decide a primeira fase da ação de prestação de contas. Não há como 
considerar, portanto, indispensável a intimação pessoal do recorrente 
(Barbuio),  porque  a  regra  é  que  a  intimação  deve  ser  feita  ao 
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advogado da parte, salvo disposição legal que determina o contrário”, 
afirmou a ministra.

Processo:Resp.913411
Leia mais...

Embargos à insolvência devem ser recebidos apenas no efeito 
devolutivo 

Os embargos opostos ao pedido de declaração de insolvência civil 
devem ser recebidos apenas no efeito devolutivo – hipótese em que a 
parte vencedora pode promover desde logo a execução provisória da 
sentença. A decisão é da Quarta Turma, provocada por um recurso 
em que um devedor de São Paulo reclamava ambos os efeitos na 
apelação interposta de sentença que declarou sua insolvência. 

Segundo o STJ, é correto o entendimento proferido pelo Tribunal de 
Justiça  de  São  Paulo  que  equiparou  embargos  à  insolvência  aos 
embargos à  execução,  opostos  por  devedor  solvente,  para  fins  de 
aplicação da regra estabelecida pelo art. 520, inciso V, do Código de 
Processo  Civil.  A  regra  determina  que  a  apelação  será  recebida 
somente  no  efeito  devolutivo,  quando  interposta  de  sentença  que 
rejeitar  liminarmente  embargos  à  execução  ou  julgá-los 
improcedentes. 

Segundo o relator, ministro João Otávio de Noronha, “a insolvência 
civil é uma ação de cunho declaratório/constitutivo, tendente a aferir, 
na via cognitiva, a insolvabilidade do devedor, condição esta que, uma 
vez  declarada  judicialmente,  terá  o  efeito  de  estabelecer  nova 
disciplina nas relações entre o insolvente e seus eventuais credores. 
“Tal  premissa  não  há  de  ter,  entretanto,  o  efeito  de  mudar  em 
contestação os  embargos disciplinados nos art.755 e  seguintes  do 
CPC”, assinalou. 

Processo:Eeresp.727245
Leia mais...

Falta  de  intimação  de  defensor  público  leva  a  anulação  de 
julgamento
 
A falta de intimação pessoal do defensor público para o julgamento de 
ação penal  prejudica o direito  de ampla defesa do réu.  Com base 
nesta premissa, a Quinta Turma anulou julgamento realizado pela 6ª. 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo e ordenou a 
marcação  de  nova  data  para  tal  julgamento.  Desta  vez,  com  a 
intimação prévia do defensor do réu. 
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Na prática,  o  STJ concedeu habeas corpus com pedido de liminar 
impetrado por uma pessoa que foi presa e condenada à pena de cinco 
anos  e  quatro  meses  de  reclusão  pela  prática  de  roubo 
circunstanciado. Ao negar provimento ao recurso interposto, o TJSP 
não intimou pessoalmente o defensor público para o julgamento e sim 
“a  defensoria  pública”,  de  modo  abrangente.  O  que  impediu  que 
pudesse ser feita sustentação oral em relação ao caso e deu margem 
para a nulidade do ato. 

A Defensoria Pública alegou no STJ que em função dessa omissão, o 
réu sofreu cerceamento de defesa, o que foi reconhecido pela ministra 
Laurita Vaz, relatora do processo. A ministra destacou voto do ministro 
Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal  sobre o assunto, no 
qual  ele  afirmou  que  “o  próprio  ordenamento  positivo  brasileiro 
reafirma a  indispensabilidade da pessoal  intimação dos defensores 
públicos  em geral”.  A  ministra  citou,  ainda,  precedentes  no próprio 
STJ a partir de votos relatados na Sexta Turma.

Processo:HC.139038
Leia mais...

Quando a responsabilidade de reparar danos é do Estado 

Morte e maus tratos em penitenciárias, acidente envolvendo crianças 
na  escola,  morte  de  paciente  em hospital  público...  Muitas  são as 
atribuições do Estado, consequentemente, muitos são os resultados 
que podem gerar a obrigação de reparar. Essas discussões acabam 
sendo dirimidas no Superior Tribunal de Justiça. 

A responsabilidade civil – a obrigação de reparar o dano causado a 
alguém  –  não  está  restrita  à  pessoa  física.  Com  a  formação  da 
sociedade e, consequentemente, do Estado, não raras vezes o próprio 
ente público passou a ser responsável  pelos danos causados. É a 
responsabilidade  civil  do  estado,  o  mecanismo  de  defesa  que  o 
indivíduo possui  perante  o Estado,  ou  seja,  a  forma de o  cidadão 
assegurar que todo direito seu que tenha sido lesionado pela ação de 
qualquer  servidor  público  no  exercício  de  suas  atividades  seja 
ressarcido.  Pela  natureza  da  causa,  é  comum  que  esse  tipo  de 
reclamação venha a ser apreciado pelo Tribunal da Cidadania. 

O  direito  a  esse  ressarcimento  está  assegurado  na  própria 
Constituição Federal. O artigo 37, que vincula a administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do 
Distrito  Federal  e  dos  municípios  à  obediência  aos  princípios  de 
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência, 
determina literalmente que “as pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94754


pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa”. 

Processos: REsp 429570; Ag 1192340; REsp 699287; REsp 872630; 
REsp 1054443;  Resp 1022798;  Ag 986208;   REsp 1101213;  REsp 
945519; REsp 674586 e REsp     647493  .

Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone nº 3133-2742 ou pelo “email” sedif@tjrj.jus.br.

Serviço de Difusão - SEDIF
Gestão do Conhecimento-DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6º andar, sala 635 – Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742
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